
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1060844 - SP (2025/0494305-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : GERSON APARECIDO MACHADO (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL. WRIT
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO.  FLAGRANTE
ILEGALIDADE.  ORDEM  CONCEDIDA  DE  OFÍCIO.
REMIÇÃO DE PENA. ENCCEJA. APENADO QUE JÁ
POSSUÍA  CERTIFICAÇÃO  DE  CONCLUSÃO  DE
ENSINO FUNDAMENTAL. POSSIBILIDADE. AGRAVO
IMPROVIDO. 
1. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça  quanto  à  possibilidade  de  concessão  de
habeas  corpus de  ofício  quando  substitutivo  de
recurso,  no  caso  de  ser  constatada  ilegalidade
flagrante, como é o caso.
2.  No  julgamento  do  Tema  Repetitivo  n.  1.357,  a
Terceira  Seção  do  STJ,  entre  outros  entendimentos,
firmou a tese no sentido de que "[é] cabível a remição
da  pena  pela  aprovação  no  Exame  Nacional  para
Certificação  de  Competências  de  Jovens  e  Adultos
(ENCCEJA), ainda que o sentenciado já possuísse, ao
ingressar  no  sistema  prisional,  certificação  de
conclusão do mesmo nível de ensino avaliado, pois a
aprovação no exame durante o cumprimento da pena
configura  esforço  educacional  autônomo  apto  a
justificar a remição".
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 01 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL. WRIT
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO.  FLAGRANTE
ILEGALIDADE.  ORDEM  CONCEDIDA  DE  OFÍCIO.
REMIÇÃO DE PENA. ENCCEJA. APENADO QUE JÁ
POSSUÍA  CERTIFICAÇÃO  DE  CONCLUSÃO  DE
ENSINO FUNDAMENTAL. POSSIBILIDADE. AGRAVO
IMPROVIDO. 
1. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça  quanto  à  possibilidade  de  concessão  de
habeas  corpus de  ofício  quando  substitutivo  de
recurso,  no  caso  de  ser  constatada  ilegalidade
flagrante, como é o caso.
2.  No  julgamento  do  Tema  Repetitivo  n.  1.357,  a
Terceira  Seção  do  STJ,  entre  outros  entendimentos,
firmou a tese no sentido de que "[é] cabível a remição
da  pena  pela  aprovação  no  Exame  Nacional  para
Certificação  de  Competências  de  Jovens  e  Adultos
(ENCCEJA), ainda que o sentenciado já possuísse, ao
ingressar  no  sistema  prisional,  certificação  de
conclusão do mesmo nível de ensino avaliado, pois a
aprovação no exame durante o cumprimento da pena
configura  esforço  educacional  autônomo  apto  a
justificar a remição".
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO

FEDERAL contra a decisão que não conheceu do habeas corpus, mas concedeu

a  ordem  de  ofício,  para  reconhecer  a  remição  da  pena  pela  aprovação  no

ENCCEJA/2023, com base na jurisprudência desta Corte Superior que admite a

remição por exame de certificação mesmo quando já concluído previamente o

nível de ensino correspondente.

A  parte  recorrente  sustenta,  em  síntese,  a  reforma  da  decisão

agravada  por  divergir  da  jurisprudência  atual  dos  Tribunais  Superiores  e  por

violar os princípios da legalidade, da individualização da pena e da isonomia.

Narra que o paciente concluiu o ensino médio em 2008 e foi aprovado

no ENCCEJA/2023, e que o Tribunal de origem denegou a ordem por entender

que não há estímulo educacional adicional quando o exame não acresce nível de

ensino.

Argumenta que a remição por estudo pressupõe avanço educacional

real ou nova qualificação, e que não se pode premiar novamente o mesmo feito

quando não há  acréscimo de escolaridade,  sob  pena de  permitir  espécie  de

“crédito” contra a justiça criminal, inclusive com reduções anuais sem instrução

autodidata durante a pena.

Defende que precedentes do Supremo Tribunal Federal inviabilizam a

remição em casos de aprovação em exame quando já há certificação anterior do

ensino médio por ENCCEJA, ausentes teratologia, abuso de poder ou flagrante

ilegalidade.

Expõe que a controvérsia foi afetada como Tema repetitivo n. 1.357 na

Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, destacando a necessidade de

definição colegiada sobre a possibilidade de remição por ENEM/ENCCEJA para

quem concluiu o ensino médio antes da execução.

Alega que a finalidade da remição é fomentar a aquisição de novos

conhecimentos para a reintegração social, o que não se verifica quando não há

avanço  no  nível  educacional,  reiterando  os  princípios  da  legalidade,  da

individualização e da isonomia.

Ainda, aduz que a decisão merece reforma em atenção à coerência

jurisprudencial e à adequada aplicação das diretrizes da execução penal.

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  para  manter  apenas  o  não

conhecimento do habeas corpus, ou a submissão do recurso ao colegiado, com
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provimento do agravo regimental para restabelecer as decisões das instâncias

ordinária.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, registra-se que é pacífica a jurisprudência desta Corte de

Justiça quanto à possibilidade de concessão de habeas corpus de ofício, ainda

que  a  impetração  seja  substitutiva  de  recurso  próprio,  quando  constatada

ilegalidade flagrante.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS  CORPUS.  FURTO.
PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  ABSOLVIÇÃO. WRIT
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO.  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.
POSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO  DA  ORDEM  DE  OFÍCIO.
OITIVA  DO PARQUET FEDERAL.  PRESCINDIBILIDADE.
REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES À AUTORIDADE COATORA.
FACULDADE DO RELATOR. DECISÃO MANTIDA.
1.  No  caso,  o  agravante  não  se  desincumbiu  do  ônus  de
demonstrar o desacerto da decisão agravada.
2. Inicialmente, registro que é pacífica a jurisprudência desta
Corte  de  Justiça  quanto  à  possibilidade  de  concessão de
habeas corpus de ofício quando substitutivo de recurso, no
caso de ser constatada ilegalidade flagrante, como é o caso.
3. Noutro giro,  não se faz imprescindível  a oitiva do Ministério
Público Federal,  já  que as próprias  disposições do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, previstas nos arts. 64, III,
e  202,  permitem  o  relator  decidir  liminarmente,  em  sede  de
habeas  corpus  e  de  recurso  em habeas  corpus,  quando  a
decisão for  fundamentada em súmula ou com a jurisprudência
consolidada dos Tribunais Superiores.
4. No mais, também é mera faculdade do relator a requisição de
informações  da  autoridade  coatora,  conforme  disposto  no
art.  662 do Código de Processo Penal,  visto que servem para
esclarecimento  e  melhor  instrução  dos  autos.  Entendendo  o
relator a desnecessidade para julgar o caso concreto, não haverá
qualquer  nulidade no  procedimento,  aliás,  em verdade,  gerará
um  julgamento  mais  célere,  em  respeito  ao  princípio  da
celeridade, tão caro às partes.
5.  Assim, na ausência de argumento apto a afastar  as razões
consideradas no julgado agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida
a decisão por seus próprios termos.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  871.702/DF,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/9/2024, DJe  de  12/9/2024,
grifo próprio.)
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No caso em exame, as alegações recursais não merecem acolhimento,

pois, como ressaltado na decisão agravada, o fundamento da decisão que negou

ao  paciente  o  benefício  da  remição  por  aprovação  no  ENCCEJA,  sob  o

fundamento  de  ter  o  apenado  concluído  o  ensino  médio  antes  de  iniciar  o

cumprimento  da  pena,  não  encontra  respaldo  na  jurisprudência  desta  Corte

Superior de Justiça.

A  propósito,  recentemente,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  definiu,

no Tema Repetitivo n. 1.357, as seguinte teses: 

TESE 1: É cabível a remição da pena por aprovação no Exame
Nacional  do  Ensino  Médio  (ENEM),  ainda  que  o  sentenciado
tenha  concluído  o  ensino  médio  anteriormente  ao  início  do
cumprimento  da  pena,  pois  a  aprovação  no  exame  demanda
estudo por  conta própria  e  representa fato  gerador  distinto  da
mera certificação de conclusão do ensino médio;
TESE  2:  É  cabível  a  remição  da  pena  pela  aprovação  no
Exame  Nacional  para  Certificação  de  Competências  de
Jovens e  Adultos  (ENCCEJA),  ainda que o  sentenciado já
possuísse, ao ingressar no sistema prisional, certificação de
conclusão  do  mesmo  nível  de  ensino  avaliado,  pois  a
aprovação  no  exame  durante  o  cumprimento  da  pena
configura esforço educacional autônomo apto a justificar a
remição;
TESE 3:  Não é  cabível  nova remição de pena quando o  fato
gerador  educacional  -  aprovação  em exame  ou  conclusão  de
nível de ensino - já tiver sido integralmente utilizado para remição
anteriormente  concedida  na  mesma  execução  penal,
configurando-se, na hipótese, indevido bis in idem.

A propósito, confira-se o julgado vinculante:

RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE
CONTROVÉRSIA.  EXECUÇÃO  PENAL.  REMIÇÃO  DA  PENA
PELO  ESTUDO.  APROVAÇÃO  NO  EXAME  NACIONAL  DO
ENSINO  MÉDIO  (ENEM)  E  NO  EXAME  NACIONAL  PARA
CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DE JOVENS E ADULTOS
(ENCCEJA).  CONCLUSÃO  DO  ENSINO  MÉDIO
ANTERIORMENTE AO INÍCIO DO CUMPRIMENTO DA PENA.
IRRELEVÂNCIA. ESTUDO POR CONTA PRÓPRIA DURANTE A
EXECUÇÃO.  FATOS  GERADORES  AUTÔNOMOS.  EXAMES
COM  PROPÓSITOS  E  GRAUS  DE  COMPLEXIDADE
DISTINTOS.  CUMULAÇÃO  DE  REMIÇÕES  POR  FATOS
GERADORES  DISTINTOS.  POSSIBILIDADE.  VEDAÇÃO  DE
NOVA  REMIÇÃO  PELO  MESMO  FATO  GERADOR.  BIS  IN
IDEM.  AFASTAMENTO DO ACRÉSCIMO DE 1/3  QUANDO O
NÍVEL DE ENSINO JÁ HOUVER SIDO CERTIFICADO. ART. 126
DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA
IN  BONAM  PARTEM.  RESOLUÇÃO  CNJ  N.  391/2021.
FINALIDADE  RESSOCIALIZADORA  DA  PENA.  RECURSO
ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL
E TERRITÓRIOS DESPROVIDO.
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1.  Recurso  representativo  de  controvérsia,  para  atender  ao
disposto no art. 1.036 e seguintes do CPC.
2.  Delimitação  da  controvérsia:  "Definir  se  é  possível  a
concessão  do  benefício  da  remição  penal,  por  aprovação  no
ENEM/ENCCEJA,  quando  o  sentenciado  tenha  concluído  o
ensino médio anteriormente ao início do cumprimento da pena".
3. TESE:
3.1  -  É  cabível  a  remição  da  pena  por  aprovação  no  Exame
Nacional  do  Ensino  Médio  (ENEM),  ainda  que  o  sentenciado
tenha  concluído  o  ensino  médio  anteriormente  ao  início  do
cumprimento  da  pena,  pois  a  aprovação  no  exame  demanda
estudo por  conta própria  e  representa fato  gerador  distinto  da
mera certificação de conclusão do ensino médio.
3.2 - É cabível a remição da pena pela aprovação no Exame
Nacional  para  Certificação  de  Competências  de  Jovens  e
Adultos (ENCCEJA), ainda que o sentenciado já possuísse,
ao ingressar no sistema prisional, certificação de conclusão
do mesmo nível  de  ensino  avaliado,  pois  a  aprovação no
exame  durante  o  cumprimento  da  pena  configura  esforço
educacional autônomo apto a justificar a remição.
3.3 - Não é cabível nova remição de pena quando o fato gerador
educacional  -  aprovação em exame ou conclusão de nível  de
ensino  -  já  tiver  sido  integralmente  utilizado  para  remição
anteriormente  concedida  na  mesma  execução  penal,
configurando-se, na hipótese, indevido bis in idem.
4. O art. 126 da Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal - LEP)
assegura ao condenado que cumpre pena em regime fechado ou
semiaberto o direito de remir, à razão de 1 (um) dia de pena a
cada 12 (doze) horas de frequência escolar, parte do tempo de
execução,  regra reiteradamente interpretada por esta Corte de
forma  extensiva  e  in  bonam  partem,  de  modo  a  alcançar  a
abreviação da reprimenda em razão de atividades de ensino não
escolares,  realizadas  por  conta  própria.  No  exercício  de  suas
atribuições normativas, o Conselho Nacional de Justiça editou a
Resolução  n.  391/2021  -  que  revogou  a  Recomendação  n.
44/2013 -, cujo  art. 3º, parágrafo único, prevê expressamente a
remição em favor da pessoa privada de liberdade que, embora
não vinculada a atividades regulares de ensino, realiza estudos
por conta própria e obtém aprovação nos exames nacionais que
certificam  a  conclusão  do  ensino  fundamental  ou  médio
(ENCCEJA ou outros) e no ENEM.
5. O ENEM e o ENCCEJA são exames com propósitos, graus de
complexidade e fatos geradores distintos para fins de remição, de
sorte que o tratamento jurídico diferenciado de cada um deles
não  representa  inovação  pretoriana,  mas  simples  aplicação
coerente do direito posto e da jurisprudência já consolidada.
6.  A  aprovação  no  ENEM  demanda  estudo  por  conta  própria
mesmo de quem já concluiu o ensino médio, configurando fato
gerador  autônomo,  inconfundível  com  a  mera  certificação  de
conclusão  dessa  etapa  de  ensino,  seja  ela  obtida  antes  do
ingresso no sistema prisional, seja durante a execução por meio
do ENCCEJA. Não incide, todavia, o acréscimo de 1/3 (um terço)
previsto  no  art.  126, §  5º,  da  LEP,  porquanto  tal  majoração
pressupõe  a  conclusão  de  nível  de  ensino  durante  o
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cumprimento da pena, o que não se verifica quando o nível já se
encontrava certificado. Registre-se que a Portaria MEC n. 382,
de  22/5/2025, editada no curso da tramitação destes recursos,
restaurou  a  função  certificadora  do  ENEM,  reforçando  sua
pertinência como instrumento de remição.
7. A aprovação no ENCCEJA, de igual modo, gera direito à
remição ainda que o sentenciado já possuísse, ao ingressar
no sistema prisional, certificação do mesmo nível de ensino
avaliado.  A  Resolução  CNJ  n.  391/2021  não  condiciona  o
benefício  à  demonstração  de  que  o  apenado não  possuía
certificação prévia, mostrando-se incoerente, com o próprio
sistema  normativo,  exigir-se  a  apresentação  de  histórico
escolar de quem realizou os estudos por conta própria, sem
matrícula em instituição de ensino. Acresce que o ENCCEJA,
conquanto  concebido  para  a  certificação  da  educação
básica,  adquiriu  na  prática  função  mais  ampla,  sendo
utilizado  por  instituições  privadas  como  instrumento  de
acesso ao ensino superior (CF,  art. 207; LDB,  art. 44, II),  o
que densifica o fundamento ressocializador da remição.
8.  O  objetivo  da  remição  é  recompensar  o  apenado  pelo
esforço  que  demonstra  em  crescer  intelectualmente  ao
galgar os diversos níveis de educação, e não simplesmente
reduzir a pena. Por isso, a reiteração do mesmo exame, no
mesmo  nível  de  ensino  e  nas  mesmas  áreas  de
conhecimento, ainda que com esforço renovado, não traduz
evolução  nem  acréscimo  pedagógico,  configurando
concessão  em  duplicidade  do  benefício  pelo  mesmo  fato
gerador (bis in idem).
9. A exegese ora adotada é a que melhor se harmoniza com a
Constituição  Federal,  que  erige  a  cidadania  e  a  dignidade  da
pessoa humana a fundamentos da República (art. 1º, II e III) e a
construção de uma sociedade livre,  justa e solidária a objetivo
fundamental (art. 3º, I e III), na perspectiva da sociedade fraterna
anunciada em seu preâmbulo (HC n.  94.163,  Rel.  Min.  Carlos
Britto,  Primeira Turma do STF, julgado em  2/12/2008),  máxime
diante  do  estado  de  coisas  inconstitucional  do  sistema
penitenciário,  reconhecido  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  na
ADPF 347 MC/DF (Rel. Min. Marco Aurélio, julgada em
9/9/2015).
10. CASO CONCRETO: Situação em que o sentenciado, que já
possuía  ensino  superior  incompleto  antes  do  início  do
cumprimento da pena, dedicou-se ao estudo por conta própria
durante  a  execução  e  obteve  aprovação  no  ENEM/2018  e
aprovação  integral  no  ENCCEJA/2020.  Tanto  a  aprovação  no
ENEM quanto a no ENCCEJA geram direito à remição, ainda que
o apenado já possuísse certificação do ensino médio antes do
início  do  cumprimento  da  pena,  não  havendo  bis  in  idem  na
cumulação dos benefícios, porquanto se tratam de exames com
propósitos,  graus de complexidade e fatos geradores distintos,
representando  cada  aprovação  esforço  educacional  autônomo
realizado durante a execução.
11. Recurso especial do Ministério Público do Distrito Federal e
Territórios a que se nega provimento, mantido o acórdão da Corte
de origem.
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(REsp  n.  2.072.985/DF,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca,  Terceira  Seção,  julgado  em  18/6/2026, DJEN  de
16/7/2026, grifei.)

Em sentido semelhante:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  .
HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO.  APROVAÇÃO  NO  EXAME
NACIONAL  DE  CERTIFICAÇÃO  DE  COMPETÊNCIAS  DE
JOVENS E ADULTOS - ENCCEJA/2023. REEDUCANDO COM
DIPLOMA  DE  CONCLUSÃO  DO  ENSINO  MÉDIO.
POSSIBILIDADE  DE  REMIÇÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL
PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
do habeas corpus, que visava à concessão de remição de pena
por aprovação em 05 (cinco) matérias no Exame Nacional para
Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA)
no ano de 2023.
2. O Juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca de Jaraguá do Sul/SC
revogou  a  decisão  que  concedia  a  remição  de  177  (cento  e
setenta e sete) dias diante da comprovação de que o agravante
já havia concluído o ensino fundamental no ano de 2006.
3.  O  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Santa  Catarina,  em
decisão unânime, negou provimento ao agravo interno, mantendo
a decisão de primeira instância.
II. Questão em discussão
4. A discussão consiste em saber se é possível a concessão de
remição de pena por aprovação no ENCCEJA, mesmo quando o
reeducando já concluiu o ensino fundamental antes do início do
cumprimento da pena.
III. Razões de decidir
5.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
consolidou-se no sentido de ser possível a remição de pena
por  aprovação  no  ENCCEJA,  mesmo  o  reeducando
possuindo  diploma  de  ensino  médio  antes  de  iniciar  o
cumprimento da pena.
6.  A  aprovação  em  todas  as  áreas  de  conhecimento  do
ENCCEJA,  para  efeito  de  conclusão  do  ensino  fundamental,
justifica a remição de 177 (cento e setenta e sete) dias, conforme
entendimento pacificado nesta Corte.
7.  Evidenciado  o  constrangimento  ilegal,  a  ordem  deve  ser
concedida para reconhecer o direito à remição de pena.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental provido.
Tese  de  julgamento:  1.  É  possível  a  remição  de  pena  por
aprovação  no  ENCCEJA,  mesmo  o  reeducando  possuindo
diploma de ensino médio antes de iniciar o cumprimento da pena.
2.  A  aprovação  em  todas  as  áreas  de  conhecimento  do
ENCCEJA justifica  a  remição de 177 (cento e  setenta  e  sete)
dias.
Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 126, § 5º.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  EREsp  n.  1.979.591/SP,
relator Ministro Messod Azulay Neto, Terceira Seção, julgado em
08/11/2023, DJe de 13/11/2023; STJ, AgRg no HC n. 919.063/SP,

Documento eletrônico VDA60245193 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 22/09/2026 14:00:18
Código de Controle do Documento: 194fd24b-9f6b-4ec7-8c06-100abe6fb81d



relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em
09/09/2024, DJe  de  16/09/2024; STJ,  AgRg  no  REsp  n.
2.124.085/MG, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 28/10/2024.
(AgRg no HC n. 952.572/SC, relator Ministro Otávio de Almeida
Toledo  – Desembargador convocado do TJSP  –,  Sexta Turma,
julgado em 2/9/2025, DJEN de 12/9/2025, – destaquei.)

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REMIÇÃO DE PENA.
APROVAÇÃO EM EXAME NACIONAL. AGRAVO IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
conheceu e negou provimento a recurso especial do Ministério
Público do Distrito Federal  e Territórios.  O recurso especial  foi
interposto  contra  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do  Distrito
Federal  e  dos  Territórios  que  deu  provimento  ao  agravo  em
execução penal, reconhecendo o direito à remição de pena por
aprovação  no  ENCCEJA  2022,  mesmo  que  o  apenado  já
possuísse  ensino  fundamental  antes  de  ingressar  no  sistema
prisional.
2. O Juízo da execução havia indeferido o pedido de remição,
argumentando  que  o  apenado  já  havia  concluído  o  ensino
fundamental antes de ingressar no sistema prisional. O tribunal,
ao  analisar  o  agravo,  entendeu  que  a  remição  é  devida,
independentemente do nível educacional anteriormente atingido,
em conformidade com a Lei de Execução Penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a aprovação em
exame  nacional  para  certificação  de  competências,  como  o
ENCCEJA,  gera  direito  à  remição  de  pena,  mesmo quando o
apenado já possuía o nível educacional correspondente antes do
início do cumprimento da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  O Tribunal  de origem decidiu que a remição de pena é
devida pela aprovação no ENCCEJA, independentemente do
nível educacional anteriormente atingido, pois a aprovação
em exames nacionais exige esforço e dedicação, cumprindo
a finalidade ressocializadora da pena.
5. A decisão do Tribunal de origem está de acordo com os
precedentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que
reconhecem  o  direito  à  remição  pelo  estudo,
independentemente  do  nível  educacional  anteriormente
atingido.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A remição de pena por estudo é devida
pela aprovação em exame nacional, independentemente do nível
educacional anteriormente atingido pelo apenado. 2. A aprovação
em exames nacionais exige esforço e dedicação, cumprindo a
finalidade ressocializadora da pena".
Dispositivos  relevantes  citados:  LEP,  art.  126.Jurisprudência
relevante  citada:  AgRg  no  HC  n.  994.699/SP,  relator  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 10/6/2025, DJEN
de 17/6/2025
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(AgRg  no  REsp  n.  2.216.331/DF,  relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti  –  Desembargador  convocado  TJRS  –,  Quinta
Turma, julgado em 19/8/2025, DJEN de 25/8/2025 - destaquei.)

Em casos semelhantes,  contudo,  novamente destaca-se que "não é

cabível o acréscimo de 1/3 previsto no art. 126, § 5º, da Lei de Execução Penal,

porquanto, no caso, não há nova certificação do nível  de ensino já concluído

anteriormente" (AgRg no HC n. 811.464/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,

Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 6/3/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.060.844 / SP

Número Registro: 2025/0494305-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00057095120218260496 23563615620258260000 57095120218260496 

Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GERSON APARECIDO MACHADO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : GERSON APARECIDO MACHADO (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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